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Portaria de instauração de Inquérito Civil
Tomando conhecimento, pela documentação anexa, que são precárias as condições de higiene e conservação do prédio onde funciona a entidade denominada S.A.C.D.C.B.F.R., situada na Estância Águas Virtuosas, nesta comarca, representando possível ofensa a direito das crianças e adolescentes atendidos pela entidade citada, notadamente direitos relacionados à saúde (ECA, arts. 3º e 4º), lavro a presente portaria para instauração de inquérito civil, nos termos do disposto no artigo 201, inciso V, do Estatuto da Criança e do Adolescente e artigo 104, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 734/93, objetivando esclarecer o fato e, se necessário, adotar as providências cabíveis, notadamente ajuizamento de ação civil pública.
Em cumprimento ao disposto no artigo 19, do Ato Normativo nº 484, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça esclareço que:
- O objeto do presente inquérito civil está relacionado às condições de funcionamento e conservação da entidade denominada S.A.C.D.C.B.F.R., situada na Estância Águas Virtuosas, nesta comarca;
- A necessidade de instauração do inquérito civil está relacionada à não resolução do problema exposto na esfera administrativa, conforme noticiado na documentação anexa, além de ser recomendável o monitoramento da situação da entidade.
- Por fim, a atribuição do Ministério Público está expressamente prevista nos artigos 95 e 201, inciso V, do Estatuto da Criança e do Adolescente.
Diligências iniciais:
Nos termos do disposto no artigo 201, inciso VI, alíneas b e c do mencionado estatuto determino que, autuada e registrada a presente portaria:
1ª - Oficie-se à entidade denominada S.A.C.D.C.B.F.R., situada na xx: 



A. Dar ciência da instauração do presente inquérito civil, enviando cópia da presente portaria;



B. Requisitar informações sobre os fatos ventilados nos relatórios da vigilância sanitária, apontando as providências adotadas para eliminação das irregularidades e o prazo estimado para adequação das instalações as exigências do aludido órgão.
2ª. Oficie-se à Vigilância Sanitária, comunicando a instauração do presente inquérito civil.
Para secretariar o presente, nomeio a Oficial de Promotoria M.B.B.S.
xx, 01 de março de 2017.
Promotor de Justiça
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